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			APRESENTAÇÃO


		     


			O volume n. 70 da Série Estudos Reunidos, Políticas Públicas em Educação na Cidade e no Campo: debates, aborda uma série de capítulos que trazem uma reflexão acerca destas políticas e de que forma elas estão sendo desenvolvidas nas mais diversas regiões do país; suas leituras, com informações, análises e reflexões a partir de estudos, pesquisas e relatos de experiências, nos dá instrumentos para o entendimento das atuais situações e possibilitar novos caminhos para  o enfrentamento das desigualdades existentes no que concerne as políticas educacionais.


			As políticas públicas em educação estão organizadas numa estrutura educacional que pressupõe o atendimento da Educação Infantil ao Ensino Superior, perpassando por níveis e modalidades, pelas cidades, pelos campos, nos assentamentos rurais, nas comunidades indígenas, nas terras quilombolas, e neste sentido, depende da totalidade global de ações onde for implantada. Sem dúvida, a educação é um mecanismo fundamental de desenvolvimento humano e deve ser tratado como prioridade pelos que administram o Brasil. 


			Os estudos apresentados pelos autores, nos indicam diversos olhares e caminhos que nos remetem ao tema central do livro. São vinte capítulos que tratam dos mais diversos assuntos, dentre eles: a relação Estado e políticas educacionais, educação do campo e movimento social, gastos públicos em educação, alternância pedagógica, educação profissional, história da educação, política social, privados de liberdade, educação e religiosidade, entre outros. Os temas abordados nos indicam alguns aspectos importantes que estão sendo debatidos e pesquisados nas instituições de educação do país.


			Neste sentido, as políticas públicas em educação nas cidades e nos campos têm um papel importante, pois surgem da sociedade as necessidades fundamentais para a implementação destas políticas que tem por fim melhorar a educação e diminuir as desigualdades sociais no Brasil.


			Convidamos à leitura aqueles que se interessam pelo tema, para que possamos juntos, pensar e edificar novas trilhas e proposições criativas para superar os marcos negativos que vêm historicamente se repetindo, em busca de uma educação pública, gratuita e efetivamente de qualidade.


			Alexandre Augusto Cals e Souza


			Afonso Welliton de Sousa Nascimento


			Organizadores


		




		

			1. ESTADO E POLÍTICAS EDUCACIONAIS: EDUCAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E MOVIMENTOS SOCIAIS NA AMAZÔNIA EM CIDADES COM CARACTERÍSTICAS AGRÁRIAS


			Alexandre Augusto Cals e Souza


			Afonso Welliton de Sousa Nascimento


			Edinéa Bandeira Ribeiro


			Introdução


			Talvez para nós professores e estudantes de ciências sociais e educação na Amazônia o grande desafio resida no fato que mesmo que se necessite refletir a realidade a partir de referenciais teóricos mais amplos, essa reflexão tem como elemento essencial características específicas que se fundam na dinâmica própria das injunções locais. A provocação é de sermos capazes de pensar a região em uma perspectiva cujo sentido nos aproxime o máximo possível das dinâmicas constitutivas do que poderíamos chamar de realidade amazônica.


			Esse caminho deve trilhar em um horizonte que ponha em destaque os municípios e/ou as cidades com características agrárias, que de certo modo, representam valores, costumes e dinâmicas próprias das injunções locais. Constituem-se em nosso entendimento em arenas de disputas que representam expressões políticas que envolvem não apenas os enfrentamentos partidários, mas simbolizam empoderamentos de classes ou de forças políticas que envolvem populações tradicionais, movimentos sociais urbanos e rurais, que irão efetivamente disputar a dinâmica do poder e exercer fortes influências nas dinâmicas institucionais, principalmente na educação.


			Neste sentido, o capítulo faz uma aproximação teórica, envolvendo as políticas públicas em educação na Amazônia, mais precisamente as voltadas ao papel da educação e seus atores nas cidades com características agrárias, busca discorrer sobre o desenvolvimento e constituição dos conceitos de democracia e cidadania, indica os principais enfoques teóricos que permitem entender as noções de Estado, Educação e Movimentos Sociais, para em seguida adentrar na ideia do município com característica agrária como palco de publicização de projetos globais que passam a incorporar as determinações próprias de seu mundo. A intenção principal é afirmar a necessidade de uma mentalidade que compreenda as políticas educacionais e sociais amazônicas a partir de expressões políticas, culturais, econômicas e sociais que lhes são inerentes.


			Elementos teóricos que fundamentam a reflexão


			Neste sentido, pensar o conceito de democracia e/ou cidadania, que se manifesta nas formas de relações de poder, e na ação política cidadã de conquista de espaço de bem estar social, nos coloca como ponto de partida, tomar como lócus próprio de análise o município, não um único município, mas uma rede que se identifica por características aproximadas numa ação constitutiva do que se pode chamar de território, no sentido de uma microrregião ou de um local, como diria Fischer (2002, p. 12)


			Se o local refere-se a um âmbito espacial delimitado e pode ser identificado como base, território, microrregião – podendo ainda ser indicado por outras designações que sugerem constância ou uma certa inércia – contém igualmente, o sentido de espaço abstrato de relações sociais que se quer privilegiar e, portanto, indica movimento e interação de grupos sociais que se articulam e se põem em torno de interesse comuns.


			Por outro lado, por mais que os mesmos se constituam em uma estrutura formal do estado, trazem em si dinâmicas constitutivas que representam não só valores e costumes tradicionais das populações que neles habitam como possuem injunções locais que dão características próprias às formas de ação política e de poder dos diversos agentes sociais que os compõem.


			Assim sendo, a novidade das teorias sociais contemporâneas, influenciadas pelas transformações sociais do final do século passado e início do século XXI pôs para nós educadores e estudantes que acreditamos em formas alternativas de existência, a necessidade de pensarmos as possibilidades humanas não apenas nas teorias que se fundamentam em uma mentalidade transformadora, centrada nos princípios iluministas do século XIX, mas de podermos compreender a dinâmica social de resistência a partir de lócus que apontem mentalidades locais, mas que possibilitem um entendimento também de formas mais globalizantes, capazes, portanto, de traduzirem os fenômenos totalizantes sem perderem suas características própria de existência, como diria Santos (1995, p. 20)


			(...) Contudo, e aparentemente em contradição com a tendência, assiste-se a um desabrochar de novas identidades regionais e locais alicerçadas numa revalorização do direito às raízes (em contraposição com o direito à escolha). Este localismo, simultaneamente novo e antigo, outrora considerado pré-moderno e hoje em dia reclassificado como pós-moderno, é com freqüência adaptado por grupos de indivíduos “translocalizados” (...) não podendo por isso ser explicado por um genius loci, isto é, por um sentido de lugar específico. Contudo, assenta sempre na idéia de território, seja ele imaginário ou simbólico, real ou hiper-real.


			É nessa perspectiva que se assenta o olhar sobre os municípios e/ou cidades com características agrárias, ou uma microrregião: um lócus não apenas componente da esfera pública estatal, mas como um espaço, um território, composto por homens e mulheres que vivem e refletem dinâmicas características de seu cotidiano, produzindo formas de existência, de resistências e de democracia traduzidas nos poderes que se constituem na construção de bem estar e de hegemonias sociais alternativas.


			Assim, se é verdade que se pode tomar como referência o município, ou seja, como um lócus privilegiado que possibilita o entendimento de formas alternativas de existência e de democracias, por outro lado, isto vai nos exigir uma reflexão que avance caracteristicamente sobre as relações que se estabelecem nesse espaço, isto é, de buscar compreender como se dão as formas de disputas pelo poder ou da formação do que poderíamos chamar de construção de hegemonias sociais ou de constituições de autoridades políticas, que disputam não apenas a esfera do domínio dos governos, mas que ao mesmo tempo, alternativamente, conquistam espaços legítimos de representação política, bem como, apontam saídas de conquistas sociais através de demandas locais com os governos municipais, e/ou através de políticas públicas com Governos regionais, Governo federal, ou de financiamentos com ONGs e organismos internacionais.


			Na verdade essa reflexão nos remete a busca de entendimento de como na contemporaneidade vem desenvolvendo as relações na dinâmica do estado, da economia e da sociedade ou, mais caracteristicamente, a reflexão sobre a perspectiva do desenvolvimento do conceito de democracia, ou seja, das relações que se estabelecem na dinâmica do poder político e na constituição do caráter próprio do conceito de cidadania.


			Destarte, a modernidade, parafraseando a linguagem harendtiana de mundo, trouxe em si a efetiva superação do fosso constituinte que havia na antiguidade grega e se perfazia na idade média, o qual separava as esferas próprias do mundo público das do mundo privado, transformando a atualidade na primazia efetiva do social onde a ação especifica do público envolve-se caracteristicamente pelas influências dos ditames econômicos, próprios do grande lar moderno. De uma nação, do Estado moderno administrativo.


			Essa concepção se expressa inclusive na forma da ação política na atualidade, na qual as necessidades do mundo da economia influenciam tanto nas decisões características das políticas de estado como nas ações individuais específicas que caracterizam o desenvolvimento do conceito de cidadania.


			De certo modo, esse ambiente da segunda metade do século passado se assentou na dinâmica de uma compreensão de cidadania que se pautou na construção de mundo de duas concepções latentes que influenciaram tanto o conceito de democracia como efetivamente a visão do sujeito cidadão da atualidade e de Estado.


			O primeiro, no pensamento liberal clássico de democracia que se funda na mentalidade de um estado de direito cuja a concepção se estrutura, pelo que a teoria política chama de democracia representativa, isto é, o caráter de um cidadão que se expressa através do voto e/ou do direito de votar ou ser votado, ou mesmo no âmbito do cotidiano da garantia dos direito de igualdade jurídica estabelecida pelas regras liberais clássicas definidas pela lógica do mercado e do contrato social. Como afirma Boaventura de Sousa Santos (1995, p. 22),


			O Estado, sendo embora um sujeito monumental, visa tão-só garantir a segurança da vida (Hobbes) e da propriedade (Locke) dos indivíduos na prossecução privada dos interesses particulares segundo as regras próprias e naturais da propriedade e do mercado, isto é, da sociedade civil. Sendo os cidadãos livres e autônomos, o poder do Estado só pode assentar no consentimento deles e a obediência que lhe é devida só pode resultar de uma obrigação auto-assumida, isto é, do contrato social.


			De outro lado, a segunda concepção se assenta no princípio do mundo trabalho, na ênfase dada pelo pensamento Marxiano, da autoatividade constitutiva de um mundo urbano-industrial centrado no caráter da plena realização humana conquistada através da possibilidade do trabalho como princípio universalizante do gênero e da espécie humana. Portanto do desenvolvimento do progresso científico e do avanço das forças produtivas técnicas e psicológicas da modernidade socialista. Assim, a qualidade da democracia e/ou da cidadania não se expressaria apenas na igualdade jurídica, mas acima de tudo, no usufruto efetivo das riquezas produzidas pela humanidade, ou seja, na superação da desigualdade econômica, como também na expressão do trabalho como agente fundante da modernidade alternativa. Como Marx (1980, p. 20) afirma,


			A indústria é a relação histórica efetiva da natureza, e por isso da ciência natural, com o homem; por isso, ao concebê-la como desvelamento esotérico das forças humanas essenciais, compreende-se também a essência humana da natureza ou a essência natural do homem. 


			E mais adiante, acrescenta,


			(...) como para o homem socialista toda assim chamada história universal nada mais é do que a produção do homem pelo trabalho humano, o vir-a-ser da natureza para o homem tem assim a prova evidente, irrefutável, de seu nascimento de si mesmo, de seu processo de origem. (Marx, 1980, p. 21)


			Assim, potencialmente essas concepções determinarão o processo de desenvolvimento civilizatório da modernidade no século XX, tanto no que diz respeito à mentalidade das teorias sociológicas sobre o processo de democracia, como também sob os seus olhares na dimensão da cidadania; do mesmo modo que irão determinar os modelos de compreensão do papel do Estado no desenvolvimento da sociedade.


			Seja nos Estados Socialistas Soviéticos, como no Estado de Providência Europeu, no New Deal Norte Americano, como no Estado desenvolvimentista da América Latina, os principais agentes da modernidade urbano-industrial – trabalho, capital e mercado – dariam a tônica da organização do estado e sua relação com a sociedade, bem como, os movimentos sociais de resistência incorporarão essas mentalidades para refrearem o afã do mercado e garantirem cidadania e espaço nas democracias, para além da igualdade jurídica, com a participação efetiva no processo de partilha das riquezas produzidas pelo desenvolvimento humano.


			Na verdade, apesar dos conflitos e processos de dominação econômica estabelecidas pelo modelo capitalista de produção, essas concepções deram um alento efetivo e identidade às dinâmicas de construção da democracia e do conceito de cidadania. Na sociedade contemporânea, as conquistas do mundo do trabalho e suas regulamentações, a efetivação da seguridade social e do reconhecimento de direitos inalienáveis aos seres humanos – como saúde, educação e trabalho – potencializaram de certa forma, as resistências e conquistas não apenas no mundo do trabalho urbano-industrial, mas motivaram elementos de cidadania também em outras esferas das dinâmicas sociais. Como diria Bobbio (1992, p. 51) refletindo sobre a constituição do direito universal da pessoa humana,


			Como todos sabem, o desenvolvimento dos direitos do homem passou por três fases: num primeiro momento, afirmaram-se o direito de liberdade, isto é, todos os direitos que tendem a limitar o poder do Estado e a reservar para o indivíduo, ou para os grupos particulares, uma esfera de liberdade em relação ao Estado; num segundo momento, foram propugnados os direitos político, os quais – concebendo a liberdade não apenas negativamente, como não-impedimento, mas positivamente, como autonomia – tiveram como conseqüência a participação cada vez mais ampla, generalizada e freqüente dos membros de uma comunidade no poder político (ou liberdade no Estado); finalmente, foram proclamados os direitos sociais, que expressam o amadurecimento de novas exigências – podemos mesmo dizer, de novos valores – como o bem estar e da igualdade não apenas formal, e que poderíamos chamar de liberdade através ou por meio do Estado.


			Portanto, para o que nos propomos estudar serão estes elementos teóricos preliminarmente darão, o entendimento dos aspectos que envolvem a dinâmica dos conceitos de Estado, Educação e Movimentos Sociais na Amazônia, pois, diferentemente das análises que incorporam esses conceitos como análise sistêmica global, busca-se neste momento compreendê-los a partir das esferas singulares ou locais como acima descrevemos. Tais elementos favorecem a compreensão das injunções dos espaços que definem a realidade dos fenômenos das políticas em educação, do envolvimento do movimento social e das características das arenas que são construídas no processo de participação política: seja nos aspectos partidários como na construção da cidadania efetiva.


			Políticas Educacionais, Estado e Município: novos olhares, outras perspectivas


			Essa reflexão torna-se relevante, porque ela muda o enfoque de se pensar os conceitos de Estado, Educação e Movimentos Sociais, pois os localiza em um território que se compõe de arenas, onde estão incorporados desde os agentes que representam as instâncias institucionais dos governos – como o papel que a educação e/ou escola ocupam nesses espaços – bem como, dos movimentos sociais, significando injunções próprias de conjunturas de poder que simbolizam conflitos, empoderamentos, participações que constituem o caráter da democracia e representações políticas nesse ambiente.


			Assim pensar a educação e/ou as instâncias institucionais do Estado nesse lócus, é compreender que para além das políticas públicas que simbolizam os investimentos econômicos, de saber e de infraestrutura, eles determinam empoderamentos sociais de agentes que representam poderes políticos ou hegemonia de grupos ou frações de classes sociais locais. Ou seja, um Secretário de Educação, um Coordenador Regional de Ensino, bem como um Diretor de escola, significam ou representam tanto poderes de representação política, como indicam resoluções de demandas sociais apresentadas a serem solucionas pelo Estado.


			Da mesma forma, a compreensão das ações educacionais em si está para além do simples repasse de conhecimento. No olhar dos indivíduos elas significam possibilidades econômicas, status, e acima de tudo, apropriação de cidadania; reconhecimento e ocupação de espaço político; bem como, conquistas efetivas de bem-estar social.


			Tal percepção torna assim o papel da educação e suas organizações nas cidades amazônicas, como elemento fomentador tanto de possibilidade de ascensão social, respondendo ao anseio individual por elevação de conhecimento e perspectiva de vida, como também, inclui a mentalidade de incorporar em seu conteúdo de formação a dinâmica do trabalho e da cultura local. Pondo, assim no conceito de desenvolvimento, para além das conquistas econômicas, o caráter da sustentabilidade como garantia da tradição cultural e dos rearranjos produtivos.


			O município então, como esse território de encontro, de desenvolvimento de política e construção de cidadania, torna-se o referencial para que seja possível compreender a especificidade da dinâmica social da Amazônia. Ele como expressão do urbano e do rural, do sujeito da cidade e do campo, de homens e mulheres que fundam sua existência e constroem um processo de vida e política na expressão de Feltran (2005). Portanto, como arena de publicização de projetos e constituições de hegemonias que conformam anseios e, transformam projetos globais em dinâmicas próprias de populações e comunidades locais.


			É neste contexto que se colocam os desafios das políticas públicas desenvolvidas pelo Estado seja pela esfera federal, estadual e/ou municipal. Em geral seus objetivos respondem muito mais aos ditames das diretrizes globais do que às necessidades regionais, o que os tornam inócuos, pois a forma como são pensadas as ações públicas nos sistemas de ensino passam ao largo dos anseios e desafios das populações autóctones.


			Neste enfoque as políticas voltadas para educação, em especial nos entes federados representativos nos municípios, estão muito mais incorporadas aos princípios definidos pelas necessidades de uma educação universal, da globalização econômica, do que respondendo ao desenvolvimento regional e seus arranjos produtivos locais. Os aspectos da cultura globalizante suplantam fortemente os elementos das culturas tradicionais deixando um vácuo na forma e no conteúdo da formação de homens e mulheres que habitam estes espaços.


			Na verdade o que se verifica no âmbito das políticas públicas em educação voltadas para o sistema de ensino são diretrizes e programas que se fundam em princípios norteadores de uma mentalidade centradas em um mundo urbano e industrial, que incorporam a formação dos indivíduos voltadas ao comércio e formação de mãos de obra para os grandes empreendimentos indústrias, deixando ao largo o universo cultural e o mundo trabalho regional. Ou então definem processos formativos que se pautam em uma formação propedêutica de cultura geral que constroem uma visão de mundo distante do universo dos sujeitos que habitam esse território.


			Portanto, cabe a referência de começarmos a olhar a escola e o universo educacional a partir desse enfoque, tomando o lugar e as expressões locais como fundamento das ações educacionais, ou seja, mesmo que os currículos tenham em princípio, a unidade nacional e os ditames da economia global, eles precisam efetivamente referenciar o mundo próprio dos sujeitos que vivem e residem em outra dinâmica social, e que sejam capazes de dialogar e refletirem as necessidades apontadas no universo amazônico.


			Cabendo então ao Estado e ao Município, superar esses ditames que até hoje norteiam os fundamentos das ações econômicas e educacionais que perpassam nas cidades com características urbanas e agrárias, dando ao processo de desenvolvimento das políticas sociais a ênfase nos princípios e conteúdos que reflitam as condições de desenvolvimento local. Portanto dialogando com os agentes que fundam outros sentidos e que constroem a partir das práticas cotidianas sentidos outros as políticas públicas e sociais.


			Assim, há necessidade premente de uma nova mentalidade que conceba o papel do Estado e da educação a partir de um lócus que possibilite a constituição de arenas políticas e expressão da cultura e dos processos econômicos e do mundo do trabalho próprios da vida e existência das populações amazônicas.


			Movimentos sociais componente essencial para construção de arenas de formação e cidadania


			Neste sentido, como complemento importante de entendimento deste lugar como espaço e como arena de ação política – para além do estado e da educação – é a presença do Movimento social como elemento de formação política e de cidadania. Os movimentos não como simples entidades organizadas que se envolvem somente em atividades reivindicatórias de demandas sociais imediatas, mas como campo político de expressão de vida e de ação constitutivas e de criação de espaços públicos. Como diria Feltran (2005, p. 346), a partir de suas análises do papel do movimento sociais atualmente:


			É portanto, nos trânsitos entre essas dimensões da vida humana que se localizam as lutas dos movimentos sociais hoje, como ontem, e nesses trânsitos é que aparecem estar situadas as pressuposições que lhes conferem estatuto político. Entender esses espaços é, por tudo isso, apostar na contribuição dos movimentos sociais na necessária construção de uma democracia mais profunda nas sociedades.


			Embora a citação não esteja vinculada ao universo que estamos analisando, ela serve de suporte para compreender o papel que ocupa os movimentos sociais no que estamos chamando de município e/ou território amazônico.


			Neste lugar ele se constitui, para além das demandas das comunidades tradicionais, em uma força política representativa de disputa pelo poder político. Traz consigo em sua ação cotidiana a representação de setores e comunidades locais que responde a uma posição partidária de conquista do poder de Estado, tornando-se uma segunda força política, no qual seu envolvimento marca projetos alternativos de setores e classes sociais: é a expressão de ribeirinhos, quilombolas, campesinos e professores das redes públicas estaduais e municipais. Como agentes partidários que votam e se colocam como alternativa do poder local: prefeitos, vereadores, secretários, diretores etc.


			São forças que se representam pelo espaço que ocupam na arena pública, pois, além dos embates de criação de vozes permanentes de conquistas no estado de direito e cidadania efetiva, tornam-se então, construtores de contra-hegemonias sociais no sentido e expressão gramsciniana (1989): de intelectuais orgânicos e construtores de um novo bloco histórico. Neste sentido, ocupam posição essencial no entendimento da dinâmica da educação e das políticas públicas desenvolvidas pelo estado nas suas diversas formas de instâncias de poder. No município o Movimento social responde a um papel preponderante: simboliza olhares que diferem da mentalidade globalizante industrial urbana prevalecente.


			Os Movimentos também apontam agenda de desenvolvimento que se articulam com os arranjos produtivos locais, mostram aspectos diversos da cultura e da expressão das populações tradicionais, ao mesmo tempo, que pontuam as possibilidades e a cotidianidade do que significa a realização da cidadania alternativa, pondo em visualização a vida, os desejos e as lutas das comunidades por um processo de desenvolvimento centrado na cultura e na sustentabilidade do local.


			Portanto, no entendimento do texto o papel do Estado e da Educação na Amazônia passa pela necessidade de aproximação das realidades locais, das arenas que se constituem nos municípios ou nos lugares de expressão política. As políticas públicas, a gestão social, correspondem não apenas aos objetivos globais e de políticas de Estado, mas envolve-se em uma dinâmica que pressupõem poderes, lugares, interesses e formas de vida alternativas; de homens e mulheres que pensam e se envolvem na política como forma e expressão pública. Portanto, o município como lócus ou lugar possível de compreensão da dinâmica Amazônica.


			Considerações finais


			Assim o capítulo aponta a necessidade que temos de olhar a Amazônia, a partir de um novo enfoque, outra perspectiva teórica que torne capaz estudá-la tomando como referência o local, ou compreendê-la como um território que se constitui como arena de homem e mulheres que em seu cotidiano expressão vida, estabelecem poderes, funda projetos característicos de seu universo de cultura de mundo e de trabalho. Tomando o município ou a cidade com dinâmicas agrárias como referência e expressão da cultura Amazônica: de quilombolas, campesinos, pescadores e outros.


			Neste sentido, três razões apontam para a necessidade desse novo olhar. A primeira delas reside de se pensar o papel do estado e/ou de suas instâncias de poder envolvidos na teia própria do que chamamos município. Pois cada espaço, cada função de gestão é expressão de poderes e refletem a conjuntura política de projetos que se conflitam, onde os sujeitos envolvidos nesse ambiente determinam ações públicas, constroem empoderamentos e fundam processos de cidadania.


			Portanto, um novo olhar nas definições das políticas públicas implementadas pelo estado, pois para além dos sentidos globais que estruturam as diretrizes nacionais, devem refletir em sua perspectiva de desenvolvimento, o universo político, as demandas sociais e as injunções locais que determinam cultura e arranjos produtivos próprios de homens e mulheres que habitam esse espaço.


			Esta perspectiva então, nos leva a segunda razão desse capítulo, da importância de se compreender o papel das políticas educacionais nesse universo econômico e político que é Amazônia. Pois tradicionalmente, os princípios que norteiam essas políticas têm como objetivo as dinâmicas globais de um mundo urbano-industrial. Que estruturam ações educacionais – seja no ensino fundamental e médio, bem como no profissionalizante – dinâmicas distantes da cultura e do universo econômico que envolve as populações tradicionais da Amazônia. Tornando assim, suas metas e seus objetivos inócuos, fora das reais necessidades regionais.


			É o que se verifica nos sistemas públicos de ensino, de um lado uma formação propedêutica de cultura geral e de outro, no ensino profissionalizante perspectiva científica e tecnológica fora dos rearranjos produtivos locais. Portanto, a necessidade urgente de se diagnosticar tais realidades e dar ao desenvolvimento das políticas públicas sentidos próprios, inseridos na cultura e no desenvolvimento econômico-social local.


			A terceira razão, se expressa na necessidade, de se articular outra compreensão que envolva na Amazônia, o papel do estado, da educação e dos movimentos sociais. Ou seja, de compreendê-los em uma arena pública local, que envolve poderes, empoderamentos e formas alternativas de concepção de desenvolvimento social e econômico.


			Destarte, os movimentos sociais, para além de seu papel de ações reivindicatórias, exercem nesse espaço que é o município, força política de construção de hegemonias. Seja na participação partidária da política local, em que se meus membros disputam a governância do poder local, seja porque estabelecem outra ótica no papel do desenvolvimento das políticas públicas. Pondo em pauta, tanto na educação como na concepção de desenvolvimento econômico e social, a cultura e os arranjos produtivos locais. Pensando outra base para o desenvolvimento regional, que seja: a sustentabilidade cidadã das populações tradicionais da região.


			Assim pensar, a partir do município outra forma possível de compreender a Amazônia e as suas características regionais.
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			2. EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA NO CAMPO, MOVIMENTO SOCIAL E EQUIDADE DE GÊNERO: POR PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EQUITATIVAS NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO


			Pedro Paulo Souza Rios


			Gênero um desafio da sociedade contemporânea


			O despontar do novo século trouxe para a humanidade uma extensa e inesgotável pauta que precisa ser refletida e analisada. Essa pauta traz em seu bojo questões, problemas e indagações que dizem respeito às inquietações de homens e mulheres e que pensávamos ser algo já superado, no entanto, temos percebido que elas estão presentes e latentes, perpassando todas as esferas das nossas relações, transitando o bate-papo informal entre vizinhos e familiares em conversas informais ao tempo em que adentram as discussões e pesquisas acadêmicas, fazendo emergir conhecimentos que correspondam com os anseios da atual sociedade e que sejam verdadeiramente de respeito à diversidade.


			As abordagens de gênero proporcionam uma nova perspectiva que nos permite vislumbrar novos significados e almejar novos horizontes ao mesmo tempo em nos ajuda a compreender de que maneira a contínua construção das relações sociais tem sido fértil em criar estratégias que permitam transformá-las em experiências equitativas entre homens e mulheres e entre estes e estas e o seu meio. Pesquisas realizadas em várias partes do mundo, sobre a temática de gênero, ressaltam que esta categoria por si só não consegue fornecer elementos que garantam uma interpretação condizente e coerente da realidade, sendo necessário para isso estabelecer correlações com categorias, como: raça e etnia, orientação sexual, classe social, conflito geracional dentre outros possibilitando assim, uma leitura complexa e ampla da realidade.


			A discussão e reflexão sobre gênero passou a ser uma tendência na difusão das abordagens dessa temática dentro da academia. As vozes que antes silenciadas ou de pouca expressão passam a ser escutadas e respeitadas. Nesse sentido, não podemos deixar de salientar a importante contribuição dos movimentos sociais, inicialmente o movimento feminista e posteriormente outros movimentos em defesa dos direitos humanos, das organizações não governamentais, das Pastorais Sociais dentre outros setores que se debruçaram sobre essa temática.


			Ao pesquisarmos a temática gênero, muitas vezes nos deparamos com uma diversidade de abordagens que nem sempre conseguem atingir o cerne da questão, já que muitas dessas abordagens limitam-se muitas vezes a contemplar a realidade das mulheres, sem, no entanto, considerar o aspecto relacional do gênero, no que diz respeito às relações sociais de poder, como os conflitos geracionais, as lutas de classes, étnicas, a diversidade sexual dentre outras.


			Movimentos sociais e a luta pela equidade


			A década de 1980, foi de grande importância para a organização social e política do Brasil. É nesse período que os movimentos sociais começam a se firmar conquistando espaço em todo país. É também nessa época que a discussão gênero começa a ganhar corpo. Os gritos que ecoavam pelo país defendendo os direitos das mais diferentes categorias, bandeiras que eram levantadas em defesas das mais diferentes causas. Luta pela terra, pelo direito ao trabalho digno, por moradia, por igualdade racial e sexual dentre outras.


			É essa perspectiva que vai nortear essa pesquisa, uma vez que entendemos que a concepção da dominação/exploração seja historicamente o fator que acaba por determinar a não participação feminina nas atividades consideradas decisivas para a sociedade. Considerando esse elemento entendemos que a questão da igualdade de gênero dentro do Movimento dos Assentados/as da Bahia (Ceta) organizado no estado da Bahia, tendo como seu principal objetivo a reforma agrária, seja uma das bandeiras de luta.


			Os movimentos sociais vinculados à luta pela terra, dentre eles o Movimentos dos Sem Terra (MST) e o Ceta, entendem que também a luta pela igualdade de gênero é fator importante para a consolidação da cidadania, 


			já que orientam as relações sociais no cotidiano dos assentamentos e assentadas, assim como na sociedade toda, de modo a se observar que, para o MST, a transformação igualitária e solidária de uma sociedade inclui as relações de gênero. (Salvaro, 2004, p. 323)


			Os movimentos sociais organizados em torno da luta pela terra e articulados no Brasil, ao longo do seu processo de formação perceberam que de nada adiantaria a conquista da terra se as relações estabelecidas e construídas por sua militância não ganhassem novos conceitos e novas práticas. Dessa maneira se fez necessário vislumbrar o cidadão e a cidadã que se desejava e isso passava necessariamente pelas instâncias de formação formal e não formal do movimento. Nessa perspectiva, Bogo (2000) afirma que ser Sem Terra não é meramente uma categoria social, mas é um processo de identificação com um grupo através da organização social e política, forjando e estabelecendo as suas relações sociais de gênero.


			Gênero e educação: uma intrínseca relação


			A história da educação no Brasil parece coincidir com a história da discriminação de gênero. A sociedade brasileira no seu processo de formação foi profundamente marcada pelo modelo patriarcal e autoritário, além disso, teve a influência da Igreja Católica e essas influências refletem diretamente na constituição dos modelos educacionais no país, dos quais as mulheres foram excluídas. Segundo Ribeiro (2000), na tradição cultural ibérica, transposta de Portugal para a colônia brasileira, a mulher era considerada um ser inferior, que não tinha necessidade de aprender a ler e a escrever. A educação era tutelada pela Igreja Católica reforçando o espírito medieval.


			Somente no século XX, com a Revolução de 1930 é que essa situação começa a ser revertida. Nesse período surgem às primeiras medidas voltadas para a educação de massa e com isso, o acesso das mulheres à escola começa a ser facilitado, contudo é só com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira) de 1961 que passa a ser garantido acesso igualitário ao ensino superior para as mulheres que cursavam o magistério, através da equivalência de todos os cursos de nível médio (Beltrão; Alves, 2004). Mas é com a constituição de 1988, e com a redemocratização do país que se percebe a incorporação de demandas sociais específicas na legislação. Assim, este é um momento singular para os grupos sociais e especificamente para o movimento feminista.


			Nesse período, a discussão sobre a desigualdade de sexos na educação se restringia ao acesso igualitário entre meninas e meninos. Dessa maneira, o conceito de gênero está fora de cogitação dentro dessa discussão, devido ao momento histórico de que estamos falando, já que nesse período o conceito ainda estava sendo introduzido no próprio movimento popular de mulheres. Foi nesse contexto, na década de 1990, que foram elaboradas Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9.394/1996) e os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (PCN). Acreditamos que essa demarcação histórica seja importante para que possamos compreender a trajetória das mulheres no âmbito da educação formal.


			As teorias recentes sobre as questões de gênero são concebidas a partir de diversas matrizes filosóficas e psicológicas. Numa perspectiva pós-estruturalista, a identidade de gênero não é um dado meramente natural, mas o resultado de uma série de discursos e reflexões que permeiam as relações de poder entre as pessoas nas suas diversas categorias. Estes discursos acabam hierarquizando grupos e validando e normatizando o que é considerado normal a partir do que é estabelecido e instituído pela ordem dominante. Sendo assim, o termo gênero, diz respeito aos processos culturais que atuam mediante relações de poder, construindo padrões hegemônicos, a partir de corpos sexuados (Scott, 1995).


			Escola espaço de construção da identidade de gênero


			Louro (2000) comenta que a análise da identidade de gênero isolada de outras experiências pessoais é insuficiente para a compreensão das representações de poder ligadas intrinsecamente às construções das identidades, para a autora, elas se constroem durante a vida do indivíduo, já sendo iniciado no seu nascimento, nas relações que são estabelecidas entre a criança e as pessoas com quem convive, sejam elas outras crianças, adolescentes ou adultos, e também entre a criança e os diversos objetos culturais aos quais tem acesso. Dessa forma, a escola é sem dúvidas um espaço propício para a construção das relações de gênero.


			Ao nos depararmos sobre as questões relacionadas às relações de gênero nas instituições, no nosso caso, a instituição de educação, nos questionamos: as práticas dessas instituições têm gênero? E se assim o for qual é o gênero da escola? Segundo Louro (2007) as instituições são constituídas pelos gêneros e ao tempo em que elas fabricam sujeitos elas também são produzidas por representações de gênero.


			Para entendermos como se dá as relações de gênero no âmbito da educação, sendo a escola, inicialmente um espaço marcado pela presença masculina, precisamos entender que a escola é atravessada pelos gêneros. Não podemos pensar sobre a educação sem que antes nos debrucemos em reflexões sobre as construções sociais e culturais de masculino e feminino.


			Como consequência da abertura do magistério às mulheres, desqualifica-se e desvaloriza-se a mulher através do discurso da falsa igualdade dos gêneros, limitando suas qualidades profissionais, invocando um papel feminino, um suposto “dom” de um comportamento emocional e moral. Esse dom era considerado inadequado para outras funções do âmbito público. A mulher, assim, fica restrita à esfera privada, pelo simples fato de ter nascido mulher e poder gerar a vida. (Arce, 2001, p. 34)


			Gênero e o exercício do magistério no Brasil


			Quando pensamos em docência no Brasil na história recente, nosso pensar é logo associado à imagem feminina, mas segundo Louro (2000) nem sempre foi assim, inicialmente a instituição escolar primeiramente é masculina e religiosa. E quando se pensa no exercício da profissão em salas de aula do ensino infantil e do primeiro segmento do ensino fundamental, isso fica ainda mais evidente. Segundo Scott (1992, p. 75), “uma história necessita ser reescrita”.


			Se, por um lado, práticas e arranjos de ensino sugerem algumas continuidades no processo educativo escolar, por outro, certas modificações indicam possíveis descontinuidades ou rupturas [...]. Os sujeitos que circulam nesse espaço se diversificam e a instituição talvez seja, sob vários aspectos, uma outra instituição. Entre as mudanças que marcam, de forma mais evidente, esse processo de transformação está a feminização do magistério. (Louro, 2007, p. 94)


			Denominar o magistério como uma atividade “tipicamente feminina” tornou-se problemática das ciências da educação. Variadas são as pesquisas acerca da temática, tendo os mais diferenciados olhares, que vai desde a história às relações de gênero, a sexualidade e quase sempre, as causas, motivos e implicações de tal fenômeno.


			A mulher como educadora dos filhos no Brasil, não se deu de forma imediata. Isso porque no período da colonização quando os portugueses vieram para o Brasil já trouxeram um modelo de sociedade instituído em valores patriarcais, que é um modelo típico da cultura ocidental judaico-cristã. Segundo Freitas (2000, p. 71), 


			ele foi se aperfeiçoando durante anos pelo sistema capitalista em ascensão. A sociedade patriarcal determinava que as mulheres fossem subjugadas pelos homens: pelo pai, pelo marido e pelas regras elaboradas por estes.


			Daí então foi associada à ideia de magistério como extensão da atividade do lar, ou seja, o cuidado, que era e é, algo direcionada apenas à figura feminina. Passou-se então a dizer que o magistério é um “dom” tipicamente feminino, dessa forma estando ela no exercício do magistério estaria correspondendo a essa vocação para a docência e cada vez mais era reforçada a teoria paternalista, o que segundo Melo e Leite (2000, p. 38-39): “o paternalismo fazia com que a mulher restringisse sua atuação à esfera privada de sua casa, e sua ação pública se limitava a participar das atividades da igreja”. Sabe-se ainda que para a mulher exercer o magistério não era preciso muitos esforços, os conhecimentos básicos já eram o suficiente.


			A mulher não precisava ter boa formação, bastava-lhe aprender as primeiras letras e os cálculos aritméticos básicos para assegurar as tarefas do lar. Numa visão muito peculiar a mulher era apresentada como tentação permanente que deveria ser “domada” para tornar-se uma boa mãe e para que não desviasse o homem do caminho correto. (Freitas, 2000, p. 78)


			Sabe-se que com o fenômeno da divisão sexual do trabalho a sociedade moderna é norteada pelos princípios do público e do privado. Sendo que um é tido, respectivamente, como o lugar atribuído ao homem e à mulher. O público é o campo de produção e da economia, portanto seriam lugares da ação masculina; às mulheres era destinado o espaço privado, onde são realizadas as práticas ligadas ao cuidado e a reprodução. Podemos perceber que na escola, à docência nas séries iniciais uma extensão da atividade que a mulher já desenvolvida em casa, ou seja, é algo que lhe é “natural”.


			É necessariamente nesse espaço de conflitos que ela busca respostas a partir da teoria e da prática docente e discente. Por isso, acreditamos que seja necessário abordar a importância e a relevância dessa temática no processo de construção e constituição das identidades individuais e coletivas do ser humano em processo continuado da formação de sua identidade, enquanto homem e mulher. De acordo com Louro (2003, p. 57):


			Diferenças, distinções, desigualdades [...] a escola entende disso. Na verdade, a escola produz isso. Desde seu início, a instituição escolar exerceu uma ação distintiva. Ela se incumbiu de separar os sujeitos, tornando aqueles que nela entravam distintos dos outros, os que a ela tinham acesso. Ela dividiu também, internamente, os que lá estavam, através de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento, hierarquização. 


			As discussões em torno das relações de gênero vêm ao longo do tempo ganhando visibilidade, conquistando espaço e provocando novas práticas e discursos, principalmente a partir de teorias das ciências sociais, antropológicas e políticas, que tem fornecido uma ampla e complexa produção acadêmica, mas é no final da década de 1970 do século XX, que se enfatizou a impossibilidade de se ignorar o debate e a pesquisa em torno dessa temática, ao tempo em que se quer analisar e compreender questões ligadas aos processos formativos, como é o caso da educação.


			Assentamento Nova Canaã: espaços de novas relações


			A pesquisa foi desenvolvida no Assentamento Nova Canaã, localizado a 06 km, da sede do município de Pindobaçu – Bahia, que fica no território do Piemonte Norte do Itapicuru, no Sertão da Bahia. A luta pela possa da terra na então Fazenda Canaã tem seu início em 2002, com a organização de famílias sem-terra militantes do Movimento Ceta (Coordenação Estadual dos Assentados e Assentadas da Bahia), de diferentes cidades da Bahia, com predominância dos municípios de Pindobaçu, Cansanção, Itiúba e Queimadas. Em 2006 é constituído o Assentamento Nova Canaã, com um total de 81 famílias assentadas, que vivem na sua maioria da agricultura familiar, além de desenvolverem atividades comerciais na sede do município e outras atividades econômicas tais como diaristas em roças de terceiros ou em casa de famílias.


			O Assentamento tem uma sede, onde funciona a secretaria da Associação, a cooperativa de beneficiamento de frutas, sendo ainda o espaço para as assembleias do coletivo, reuniões em geral e momentos de confraternização e formação. Além disso, tem uma escola, com duas salas, onde funcionam as aulas para as crianças até o 3º ano do ensino fundamental I, para estudar as séries seguintes elas precisam ir até a sede do município. À noite a escola funciona com uma turma de educação de jovens e adultos (EJA).


			Instrumentos da pesquisa


			Inicialmente pensamos que as entrevistas feitas com as lideranças do Assentamento e as professoras seriam o suficiente, mas estando no local e vivenciando um pouco mais do cotidiano do Assentamento, conhecendo um pouco mais o espaço da pesquisa, as pessoas envolvidas direta ou indiretamente percebemos que a entrevista não seria o suficiente para a obtenção de uma análise mais condizente com a realidade, era preciso algo mais para que pudéssemos ter um olhar mais amplo acerca da construção das relações de gênero no Assentamento.


			Optamos, então, por fazer, além das entrevistas, uma observação constante, com idas regulares ao local, participando de todas as atividades desenvolvidas pelo coletivo do Assentamento, tais como as Assembleias, que acontecem todas as primeiras terças-feiras de cada mês, além da mística, que se configura numa reunião semanal, todas as terças-feiras, com a participação de todos/as os/as assentados/as para a divisão de tarefas da semana, além de um questionário aplicado a todas as famílias, com questões que consideramos pertinentes e que nos ajudará a compreender melhor às relações de gênero nos espaços do assentamento, realizamos ainda oficinas com os assentados e as assentadas, que serviram como momento de formação, ao tempo em que nos fornecia dados para a pesquisa. Ao utilizarmos todos esses instrumentos, acreditamos que teremos uma maior possibilidade de análise, o que nos possibilitará uma maior e melhor aproximação da realidade.


			Para a aplicação dos questionários fomos de casa em casa, o que nos permitiu conhecer um pouco mais do cotidiano das famílias, isso acontecia desde o papo informal, adentrando nas perguntas necessárias até a partilha de um copo de água de pote ou um cafezinho.


			Segundo Lakatos e Marconi (1995), questionário é um instrumento de coleta de dados constituído por uma série de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do investigador. Convencionalmente a entrevista semiestruturada é considerada um encontro entre duas pessoas a fim de que, um deles obtenha informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional.


			Analisando dados: gênero no cotidiano do Movimento


			Gênero é uma categoria historicamente determinada, ainda que não seja construída apenas sobre a diferença de sexos, mas, sobretudo, uma categoria que serve para dar sentido a esta diferença, sendo assim, gênero serve para determinar tudo que é social, cultural e historicamente determinado, conforme afirma Scott (1995).


			A experiência dos movimentos feministas no mundo, e de maneira particular no Brasil ao longo dos séculos XIX e XX, se apresenta a partir de perspectivas contraditórias ao provocar uma ruptura no modelo de pensamento que é legitimado por princípios meramente biológicos para justificar as desigualdades entre homens e mulheres. Além de expressarem a forte resistência das mulheres, o movimento feminista, também tece veementemente uma crítica à lógica patriarcal em que foram fundadas as sociedades ocidentais.


			Para Bandeira (2000, p. 15),


			o feminismo constitui-se no movimento social que mais profundamente interferiu no pensamento social e político ocidental, da forma como este se estruturava desde o século XVI.


			Ainda segunda a autora o movimento feminista foi o portador de vozes silenciadas desde o período grego até a modernidade, o que o movimento fez foi resgatar a mulher da condição de inferioridade à qual ela foi submetida, e não apenas como categoria, mas principalmente enquanto ser sócio histórico.


			Foi nesse contexto de luta e resistência em todas as partes do mundo que as mulheres se organizaram política e socialmente articulando os movimentos de mulheres e os movimentos feministas. Ao longo da história esses movimentos continuam sendo cenário de lutas, conquistas, resistências e avanços contribuindo significativamente na construção de modelos sociais e culturais mais igualitários tanto na esfera pública quanto privada.


			Gênero uma construção sociocultural dentro do Movimento


			Dentre todos os animais o único que não nasce pronto e determinado é o ser humano. Homens e mulheres se fazem por meio de um processo histórico e contínuo, talvez por isso ouve-se tantas vezes a frase: “como você está mudado/a”. E essa mudança não diz respeito meramente à esfera biológica, que diz respeito a algo natural, vindo com o passar dos anos e o advento da idade, mas constitui-se também das esferas física, política, cultural e social, de acordo com as opções que vamos fazendo no decorrer da vida, afinal a história é dinâmica e isso requer de cada um e cada uma de nós mudanças, caso contrário ficaremos à mercê do processo, vendo a vida passar como se fosse um filme do qual não fazemos parte.


			Para Beauvoir (1949), o fato de nos dizermos homens ou mulheres já é em si construção social, nessa perspectiva ela vai dizer que nascemos humanos, o que nos torna masculino ou feminino é exatamente o processo histórico e suas nuances sociais e culturais.


			Os posseiros e posseiras do Assentamento Nova Canaã, a partir de dados coletados em uma oficina, definem que gênero “É uma construção social” (Posseira 1). E acrescentam que as desigualdades, tão evidenciadas entre os gêneros, na atual sociedade é consequência de um longo processo de subordinação e dominação legitimado por meio de um modelo social que constituí o sexo masculino como o “natural” colocando-o no centro da tomada de decisões. Esse modelo foi e ainda é considerado como o verdadeiro e qualquer outra possibilidade de organização social entre os gêneros será uma transgressão, isso porque “essas desigualdades vieram sendo construídas desde o tempo das comunidades primitivas, sendo repassada de uma geração para outra” (Posseira 1).


			Gênero não diz respeito apenas às mulheres, mas também aos homens e por isso extrapolam as dimensões ligadas às questões do masculino e feminino. Para a Posseira 2


			É um conceito de igualdade entre ambas as partes, homem, mulher, rico, pobre, brancos e negro, velhos e velhas e jovens e crianças. Diz respeito as relações sociais dos seres humanos.


			Podemos perceber que a discussão de gênero no âmbito dos movimentos sociais avança um pouco mais, trazendo para o debate as relações sociais de poder, tais como etnia, geração, orientação sexual dentre outras.


			A conceituação do termo gênero enquanto construção sociocultural das relações de poder foi perceptível durante a pesquisa.


			Relações sociais de gênero é aquela relação que existe não só entre homens e mulheres, que a gente sabe que tem a criança tem o adolescente o idoso, tudo isso envolve relações de gênero. Essa relação que vem sendo construída ao longo do tempo que agora a gente está tentando mudar. As mulheres estão aí na luta pra ver se consegue conquistar seu espaço, porque a mulher percebeu que não dava pra continuar do jeito que estava então foi à luta. (Posseira 1)


			Os teóricos e as teóricas de gênero encontram no movimento feminista e de mulheres sua primeira fonte, é aí que estudiosos e estudiosas vão buscar sanar suas primeiras inquietações ao tempo em que buscam suscitar outras tantas. Nessa perspectiva entendemos que é necessário que haja uma ruptura com a ideia de que o masculino e o feminino se constroem na dominação de um sexo sobre o outro. É neste sentido que os estudos recentes apontam que a categoria gênero é uma categoria de análise histórica. A discussão de gênero deve abarcar a totalidade das relações humanas em todas as suas nuances e não se restringir a apenas um dos sexos.


			Relações de gênero no Assentamento Nova Canaã


			Podemos perceber que, historicamente, nos movimentos sociais há toda uma preocupação com as questões de gênero. Normalmente é formada uma comissão que irá deliberar questões relacionadas a essa temática, sendo responsabilidade dessa comissão proporcionar momentos de formação e reflexão em torno do assunto, além de motivar e incentivar políticas de equidade e ações cotidianas que favoreçam relações de igualdade social. No Estatuto da Associação dos Assentados e Assentadas do Projeto de Assentamento Nova Canaã, na seção IV, que diz respeito às comissão, no Art. 36. lê-se:


			As comissões de Gênero, Jovens, Produção/Comercialização, Finanças, Formação/Educação, Meio Ambiente, Ocupação, Esporte e Lazer e outras que vierem surgir por necessidade do assentamento, serão de caráter permanente, composta de, no mínimo 03 (três) membros cada, escolhidos em sua assembleia específica. (grifo meu)


			Dessa maneira constata-se que nos primeiros sinais de organização do Assentamento já havia uma preocupação com a questão de gênero.


			A gente já vem trabalhando há muito tempo, desde o início da fundação do assentamento, a gente vem trabalhando essa questão de gênero para que o homem tenha consciência. (Posseira 2)


			O Art. 38º do Estatuto diz respeito às atribuições da comissão de gênero, sendo elas:


			I – Compor e participar da coordenação colegiada; II – Procurar resolver os problemas das companheiras em Assembleia das mesmas; III – Organizar as companheiras nos trabalhos coletivos; IV – Buscar autonomia financeira; V – Conscientizar as companheiras da necessidade e importância de se associarem na Associação do Projeto de Assentamento; VI – Participar das Assembleias ou outras atividades do Assentamento e do Movimento, bem como motivar as demais companheiras assim fazerem; VII – Levar sempre a questão de gênero em pauta de discussão da área.


			É curioso notar que todo o texto diz respeito apenas às mulheres, referindo-se apenas às companheiras. Em momento algum se contempla a participação dos homens, tanto na comissão quanto nas assembleias do coletivo, como se o assunto fosse algo pertinente apenas às mulheres. Mesmo considerando e sabendo da importância da temática nos espaços formativos do Assentamento:


			É importante sim, porque a gente sabe que aqui na comunidade se a gente deixasse, por exemplo, só para os homens tocarem a situação ficaria complicada, porque a mulher é importante tem o seu papel aqui na comunidade, eu acho importante sim essa discussão porque, vem trazer a mulher para a luta. (Posseira 1)


			Em alguns momentos fica evidente que não há uma participação efetiva das mulheres nas decisões do Assentamento, competindo a ela a esfera do privado e aos homens a esfera do público. As mulheres, em sua maioria, ficam em casa, cuidando dos afazeres domésticos e do cuidado dos filhos, atividades que dizem respeito ao universo do privado. Aos homens compete participar das assembleias e dos momentos de tomadas de decisão. De acordo com o Posseiro 3,


			Nem todas participam, não sei por que, são poucas que tem mais interesse, no início quando começou mesmo, era muitas mulheres que participou, mas hoje tem muitas mulheres que pensam no interesse particular e não pensa no todo.


			Verificamos nas assembleias no Assentamento, atividade que acontece sempre na primeira terça-feira de cada mês, que no período da manhã a participação maior era dos homens, já no período da tarde esse cenário era invertido. Essa constatação me faz pensar que na primeira metade do dia as mulheres ficam em casa executando as atividades do lar, tais como: fazer comida, lavar roupa, cuidar da casa, enquanto seus maridos as representam, já no período da tarde, esses vão para a roça ou desenvolver outra atividade enquanto suas esposas participam da assembleia. Vale ressaltar que as decisões mais importantes são sempre encaminhadas no período da manhã, no período da tarde a pauta se limita aos informes e encaminhamentos.


			É unanime entre os posseiros e as posseiras a importância dessa temática para que haja uma convivência baseada no respeito ao diferente, mas também reconhecem que na prática as coisas acontecem de maneira bem diferente, mesmo reconhecendo seu valor. De acordo com o Posseiro 4 na coordenação do Assentamento sempre há participação de mulheres, vale esclarecer que a coordenação é constituída pelo coordenador ou coordenadora de cada comissão eleito/a nas assembleias das próprias comissões e validada pela assembleia geral: “Porque sempre que se elege uma coordenação, sempre tem mulheres. Normalmente é educação e gênero”. Mesmo com a participação das mulheres podemos perceber que a elas competem apenas algumas funções na coordenação, legitimadas pelo coletivo de gênero, espaço considerado feminino e pelo coletivo de educação, que podemos classificar também como uma atividade feminilizada.


			Relações de Gênero no cotidiano escolar do Assentamento


			A escola do Assentamento é considerada pela comunidade como o espaço de educação formal, ou como nos afirma Gohn (2010) a escola é um espaço de educação escolar, já que outros espaços não escolares podem ser considerados espaços de educação formal.


			Nesse sentindo, entendemos que é na escola, por meio dos processos educativos que as relações de poder ganham visibilidade e forma, podendo se expressar de maneira mais evidente, nas suas mais variadas facetas, tanto na forma como as atividades e brincadeiras são atribuídas, como na maneira que o livro didático aborda assuntos relacionados a essa temática. A escola se configura num espaço  rico de socialização e construção do conhecimento. Sendo ainda um espaço de troca de experiências e constituição dos saberes, além de ser um espaço de legitimação do poder estabelecido, tal ou qual ele se apresenta, mas também pode e deve ser um espaço de inquietações onde as relações sejam ressignificadas, sendo assim a escola se apresenta como um espaço permanente de construção.


			A escola do Assentamento é uma extensão da Escola Municipal Álvaro Palmeira de Carvalho, que fica na sede do município, o que indica falta de autonomia, uma vez que as professoras, mesmo atuando em área rural, estão oficialmente vinculadas a uma escola que funciona em área urbana, não tendo uma efetiva e devida preocupação com a questão da educação do campo contextualizada, sendo essa uma característica fundamental dos pilares da educação nos assentamentos do movimento sem-terra em todo Brasil.


			Para o movimento social é imprescindível que a educação aconteça de maneira contextualizada, considerando cada realidade específica, fazendo com que os filhos e filhas dos posseiros e das posseiras reflitam sobre sua condição social a partir de um contexto geográfico, histórico, cultural e econômico específico. De acordo com a Posseira 2 há no Assentamento uma preocupação com a educação contextualizada, mas na prática isso não acontece, dessa maneira estudantes e professoras trabalham conteúdos alheios à realidade local.


			As relações de gênero no espaço privado do Assentamento


			Ainda é presente nas relações do Assentamento, mesmo que velado, um modelo patriarcal, onde a mulher é submissa ao homem, ainda que se tenha consciência de que esse modelo não corresponde com as expectativas de vivências no Assentamento. Isso fica nítido nesse depoimento:


			Quando dava 7 (sete) horas eu dava café a todo mundo. E ia pra roça mais ele. Nós trabalhava até 11:30. Chegava em casa ia pro pé do fogão acabar de fazer a comida, para botar a comida pra comer. Botava comida para os filhos, quando dava uma hora, uma e meia, roça novamente para trabalhar, quando chegava em casa de tardezinha ou pela noite ia dá banho nos filhos, ele (o marido) chegava, às vezes ia d comida pro animal, ia prender ou fazer qualquer coisa. Ele entrava em casa tomava o banho dele, a comida estava pronta ele jantava se sentava, e eu ficava cuidando da mamadeira de filho, quando ia tomar banho, que ia comer era 9, 10 horas e depois disso eu ia dormi. (Posseira 5)


			Prevalece assim a concepção de que a mulher além de trabalhar no espaço público, fora de casa, precisa cuidar sozinha do espaço privado, sem que o companheiro a ajude. Foi interessante perceber que os homens só fazem alguma atividade doméstica de vez em quando, como não precisasse ser feita todos os dias. Vale ressaltar que em algumas famílias há uma participação efetiva de homens nas atividades privadas, mas isso é algo muito recipiente.
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			Introdução


			A educação institucionalizada e emancipatória tem sido a proposta central das pautas dos movimentos sociais negros ao longo da história da população negra brasileira. Desse modo, a escola e todo o seu aparato para produzir e reproduzir realidades estaria sendo questionada em sua eficácia na equidade social, assim, as mobilizações trazem à tona os embates e tensões que apresentam ao Estado brasileiro as condições socioeconômicas nas quais sobrevive a população afrodescendente1 no país desde o desestruturado fim da escravidão.


			Nosso ponto de partida é o de pensar a escola como lócus onde se dão as relações sociais em que a escola tem um currículo muitas vezes marcado por relações de força guiadas pela disputa de imposição de um conjunto de valores capazes de organizar um quadro social. Configura, assim, um espaço atravessado por disputa por uma determinada significação do mundo social que condicione as práticas dos atores materializando uma forma de violência simbólica (Bourdieu, 1989).


			Assim, pensamos em uma educação escolar que transcenda aspectos ligadas a qualquer viés discriminatório, que não compactue com os dispositivos e mecanismos de deixar a margem populações que foram historicamente e culturalmente subalternizadas; que resistiram e resistem a toda onda racista conservadora apresentada pela conjuntura política. Desta forma, fomentamos a educação pautada na liberdade, autonomia, emancipação, recusa-se assim a educação que Freire (2016) chamou de bancária, e se almeja que os/as educandos/as oprimidos/as tomem o poder de seus corpos, como sujeitos pertencentes de ação transformadora, que subverta a lógica de dominação que se transmuta sutilmente na nossa sociedade.


			O jogo dos conjuntos de valores ou sistemas simbólicos (arte, ciência, mito, língua) são os elementos por meio dos quais a violência simbólica é legitimada, o qual pode ser perpetuada a partir da educação bancária. Esta por sua vez, contribui para a reprodução da estrutura das relações de força. 


			Esse giro transgressor que denuncia lugares marginalizados pressiona para (re)adequação no que se refere à epistemologias outras, estruturas fincadas que privilegiam direitos de determinado grupo social, realidade esta que se encontra ameaçada; que são modificadas a partir de resistências e enfrentamentos com raízes ancestrais e que os movimentos negros reacendem a fim de combater o racismo e suas interseccionalidades.


			Assim, este capítulo tem por objetivo refletir sobre o antirracismo brasileiro contemporâneo que vem construindo alternativas para estabelecer a população negra na sociedade brasileira de modo que seja garantido o acesso aos direitos sociais elementares. A centralidade do debate proposto é a escola como agência de poder e reconhecimento no cenário das relações raciais brasileiras.


			Tomamos como exemplo desse processo a educação quilombola na Amazônia Paraense, caso exemplar de lutas de comunidades negras rurais pelo direito a uma educação que represente a diversidade de demandas que estes grupos têm e, ainda, considere a cultura, a identidade e a ancestralidade como centralidade filosófica, prática e teórica.


			A metodologia adotada para a construção do texto considera o diálogo com autores que discutem a educação quilombola, suas especificidades e demandas no cenário contemporâneo da Amazônia Paraense, bem como resulta da compilação dos resultados de inúmeras incursões ao campo realizadas pelo Grupo de Pesquisa Saberes e Práticas Educativas de Populações Quilombolas (Eduq) da Universidade do Estado do Pará (Uepa) em diferentes momentos.


			O texto está dividido em três partes, além da introdução e das conclusões. A primeira discute a ação de grupos negros em prol da conquista de políticas públicas afirmativas no Brasil. A segunda apresenta uma reflexão sobre a colonialidade do poder, do saber e a educação quilombola como contraponto decolonial. A terceira exibe, a partir das lentes do Quilombo pesquisado, o movimento que os quilombolas do Pará têm realizado em prol de seus direitos educacionais.


			A luta por políticas afirmativas na educação


			Em janeiro de 2001 a Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro aprovou a Lei n. 3.708 que estabelecia 45% das vagas para os candidatos que se autodeclarassem negros para Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj) e na Universidade Estadual do Norte Fluminense (Uenf). Na ocasião houve intensa manifestação da sociedade carioca e nacional, pois, a evidência da assimetria social baseada na perspectiva de raça, como afirma Pereira (2003, p. 465), “O impacto que fez tremer os suportes da identidade brasileira”, altera o cenário das políticas públicas inscrevendo a raça como aspecto que viria a nortear as políticas públicas de acesso e permanência nas instituições de ensino, e evidencia as desigualdades sociais provocadas pelo processo de racialização da população negra e branca brasileira.


			É importante pontuar que a política de branqueamento da população no fim do século XIX, que continha a ideologia de transformar raças inferiores em superiores, reforçando o estabelecimento de casais interraciais para que os fenótipos negros fossem dissolvidos em padrões brancos, ajudou a consolidar a racialização negativa do negro/a e positiva do branco/a. E por isso, se construiu a ideia que o branqueamento racial é um problema que está diretamente relacionada a questão negra, que “descontente e desconfortável com sua condição de negro, procura identificar-se com o branco” (Bento, 2014, p. 25).


			Gomes (2017), pontua que os movimentos negros foram grandes agentes para a ressignificação e politização do conceito de raça, compreendendo-a como construção social, reeducando e emancipando a sociedade, a si e ao Estado, resgatando e produzindo “novas” epistemes e educação pautada nas relações raciais.


			Essa “nova ordem” trouxe certa inquietação, uma vez que, suscitou o debate em outras esferas – para além dos movimentos negros – acerca do racismo e seus efeitos. E a contestação, por meio de artigos acadêmicos, debates públicos e na esfera governamental, do “mito da democracia racial”.


			No dia 9 de janeiro de 2003, em seu primeiro mês de mandato, o presidente Luís Inácio Lula da Silva (Lula), aprovou a Lei Federal n. 10.639, efeito da aprovação do projeto de Lei n. 259 de 1999 de autoria dos deputados Esther Grossi PT do Rio Grande do Sul e Benhur Ferreira PT do Mato Grosso do Sul. A lei altera o quarto parágrafo do artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas instituições de ensino fundamental e médio do país.


			A aprovação dessa Lei foi um grande ganho aos movimentos negros, pois seu projeto já havia sido defendido, porém duas vezes foi recusado. O deputado Abdias do Nascimento em 1983, apresentou o projeto de Lei que propunha entre vários pontos defendidos, a inclusão e obrigatoriedade da História e Cultura Afro-brasileira nas escolas, em todos os níveis de ensino, pela PL n. 1.332/83.


			A Senadora Benedita da Silva, também defendeu a proposta da inclusão e implementação da Lei, da obrigatoriedade da “História das populações negras do Brasil”, em todos os níveis de ensino; no qual foi negada, com a justificativa de que uma Base Nacional Comum tornaria desnecessária a existência de uma garantia exclusiva para a temática (Gonçalvez; Silva, 2000).


			Assim, é possível identificar as nuances do racismo em seus diversos níveis de personificação; na educação ele também ganha espaço e permite não legitimar que se estude histórias e personagens negros/as importantes na construção da sociedade brasileira e do mundo. Santos (2007), aponta que esse silenciamento de um saber se constitui como epistemicídio, onde se apresenta como um instrumento eficaz e duradouro de dominação racial e étnica.


			Munanga (2015, p. 31) entende que,


			Mostrar a história de um povo é o ponto de partida do processo de construção de sua identidade, além de outros constitutivos como a cultura, os comportamentos coletivos, a geografia dos corpos, a língua, a territorialidade etc. Não é à toa que todas as ideologias de dominação tentaram falsificar e destruir as histórias dos povos que dominaram. A história da África na historiografia colonial foi negada e quando foi contada o foi do ponto de vista do colonizador. Da mesma maneira, a história do negro no Brasil passou pela mesma estratégia de falsificação e de negação e quando foi contada o foi do ponto de vista do outro e de seus interesses.


			Assim, após a implementação da Lei n. 10.639/03, no ano de 2004 o Conselho Nacional de Educação aprovou o parecer que propõe as Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Africanas e Afro-Brasileiras. Ratificamos que esta determinação oficial não foi resultado de uma postura política antirracista do governo da época, mas antes, resultado das reivindicações históricas dos movimentos negros desde a década de 1930. Os anos 2000 representaram a visibilidade adquirida pela questão racial na agenda governamental e na imprensa escrita.


			Algumas medidas encaminhadas pelo presidente Lula geraram intensos debates na arena política e acadêmica, entre eles, o projeto de Lei n. 3.627 de 20 de maio 2004 que


			institui Sistema Especial de Reserva de Vagas para estudantes egressos de escolas públicas, em especial negros e indígenas, nas instituições públicas federais de educação superior e dá outras providências


			e os Projetos de Lei n. 73/1999, n. 3.198/2000 e n. 213, de 2003 que se referem ao Estatuto da Igualdade Racial (Santos, 2007). Nesse cenário das políticas afirmativas para educação, temos a Educação Escolar Quilombola fundamentada a partir de um processo de lutas sociais. Logo,
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